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| REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO •

| , . 0 TRIQIWAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE‘JANEIRO, no exercício daa
^ulçoas que lhe sao conferidas pelo art. 115» II, da Emenda Constitucional tP 1, 

de outubro de 19S9, e pelo art. 30, I, do Código Eleitoral, resolve adotar a 
Hnte REGIMENTO INTERNO: * * . . * • .
| f  . . ’ *.
•  TÍTULO I • “ •
m  ■ . 1 . .

. ■ . . - D O  TRIBUNAL •i  • \ • • • . • ; . . . . . .
I  . ‘ CAPÍTULO I * . * ' .

• * ' • • • • .

I  • • - • . * • . • • • • •
* DA ORGANIZAÇHO DO TRIBUNAL REGIONAL ̂ ELEITORAL • . ' * *.

■ ■  - • ’  • ”  •’ • ‘  . .~ 0 Tribunal Regional Eleitoral da Ria de Janeira, cata sede na cidade ca
P Ria de Janeiro e jurisdição nu Estado üo Rio de Janeiro, compoe-se:

- mediante eleição em escrutínio secrGto no Tribunal de Jüstiça do Estada

fl
b) 
’ II 
III

• do- Ria de Janeira: *"• . *•
ym • # ; #de 2 ( dois ) Juizes escolhidos dantre os Desembargadores; 

de 2 ( dois ). Juizes escolhidas dentre os Juize3 de Direito;
- do Juiz Federal que for escolhido pela Tribunal Federal rie Recursos; ’
- por nomeação tío Presidente tía República,, dc ( dois ) dentro 6 C seis ) 

cidadaos de notável saber juridica e idoneidade moral, indicados pele 
Tribunal rie Justiça./ % > * * 4* •lagrafo unico - Os substitutos dos Juizes efetivos do Tribunal serão escolhidos pj:. • * * • , * * ’ lo mesmo processo, em numero igual para cada categoria.

J J

?t. 3a

» .
»
I|t. i*u
I
I
I
I -----
I .

I 1 .  ̂ ^- A indicaçao de que trata d nQ III. do artigo anterior naa poderá rec3Ír 
em magistrada aposentado, membro do Ministério Publico-ou cidodao que c- 
cupe cargo publico de que possa ser demitido jad nutum. que seja diretor,
‘proprietário ou sccio de empresa beneficiada com subvenção, privilegio , 
isenção ou favor, em virtude rie contrato com a adminisirraçao publica, cu
que exerça mandato de caráter político federal, estadual ou municipal.»

• • • . *• . •
- Nao podem fazer parte tío Tribunal psssoas' que tenham entre si parentesco 

ainda que por afinidade, ate a grau, soja-o vínculo legitimo ou ilegii 
.t.irno, excluindo-se, neste caso, dentre ela3, a que tiver 3Ído escolhida
por último. . ' ‘ 0 •

• • ’ •, • •
- □ Tribunal elegerá para a süa Presidência um rios Desembargadores, co:

mandato de 2 ( dois ) anos, cabendo ao outro a Vice-Presitícncia. A eleJ 
çaa sem secreta e feita nnrhante o uso de cedu^n contenha o nems
2 ( tíolo ) Desembargadores. * . .

"•**■*. M v \ . O » . u .»(L à i * r \  I •
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Por igual processo, dcntru 0 3  outruo Membros cio Tribunal, ura eeru clílto 
para ao funções dc Corregedor,
Vagando, no cursa da mandato, riu cargoo dn Presidente e du Corregedor, pro,
ceder-se-á, imediatamente, a eleição para a vaga ocorrida*• - • * •* .^0o Juizes e as seus substitutos, salvo motivo justificado, exercerão cs 
mandatos obrigatoriamente por 2 ( dois ) anÒ3, a contar da data da posse,
e, facultativamente, por mais um biênio, desde que reconduzidos pela easmo. • • * »
processo de investidura inicial. *. * '
Os biênios seraa contados ininterruptamente, sem o desconto de qualquer a— 
fastamento, nem mesmo o decorrente de licença, feria3 ou licença especial, 
exceto o prevista na parágrafo seguinte, •
Da homologação da respectiva convenção partidária ate a apuraçao final da. 
eleição, não poderão'servir, como Juizes no Tribunal, o conjuge, parente 
cunsangüínea legítimo ou ilegítimo, nu afim, ate o 20 grau, de candidato a 
cargo eletivo registrada na Circunscriçãn, ——   ̂ ’•

Nenhum Juiz efetivo poderá voltar a integrar o Tribunal, na mesma ou em
classe diversa, apos servir por 2 ( dois •) biênios consecutivos, 3alvo se
transcorridos 2 ( dais ) anos do termino do segundo bienia*
0 praza*de 2 ( dois ) anos refaritía neste artigo somente podará ser rEduzi_
do no* caso da inexistência de outros Juizes com os requisitos legais, ;
Para as efeitos deste artigo, consideram-se rtámbem consecutivos 2 (.deis )
biênios'qudnda entre elas tenha havida interrupção inferior a 2 ( riGis ) .a
nos, • • . . . .  .'.**■ • .«. . . . ■ . • .* • .. •..*_*

7° - As regras do artigo anterior aplluam-se ~ao-Juiz"Substi"tuto enquanto nessa 
■ categoria, podendo vir ele, contudo, a integrar o Tribunal como efetiva ,

 ̂sem limiter-se essa investidura pela condição’ anterior de Juiz. substituta,

fiO - Ate 20 ( vinte# ) dias do termino do biênio, quando tratar-se de magistra — 
dos, ou atá 90 ( novente ) dias antes, no casa de juristas, □ Presidente

#  ^  a * Jcomunicara o fato ao Tribunal ccnpstente para a respectiva escolha e inci-
-cação. •• ; l' .** " *• ..." .’ ’• -• % • * • • • • * •

• • • • •
r  ^  ■

90 — Os Juizes efetivos tomarao posse perante o Tribunal e os substitutos, ps -
rante o Presidente, obrigando-se uns e outros, por compromisso formal,• • /
benj cumprir os deveres do cargo, de conformidade com a Constituição e a

. leis da Republica, lavrando-3e o competente termo. •
• •* * ■ •

5 1D- Era ambos os cacos, o prazo para a posse á de 30 ( trinta ) dias, contados
da escolha ou tía publicação oficial da nomeação, podendo ser prorrogado f 
lo Tribunal ate maÍ3 60 (• sessenta ) dias, desde que assim o requeira 
Juiz a ser compromissado, • •

§ 2°- Quando a recondução operar-se antes do termino do biênio não havera r.ecí

10-
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sidatJc dc nova posse, que será exigida, apenas, se houver lnturrupção da e­
xercício. Naquela liipotese, sera suficiente a nnotaçao na termo da investi­
dura inicial* ' ' . . .

10 - O 3 Juizes afastadas por motiva de licenç3, ferÍ33 ou licença especial de 
^  • suas funções na Justiça comun ficarao^ automatleamante, afastados da Justi- 
^  ça Eleitoral pelo tempo correspondente, exceto quando, com período de fe-
£  rias coletivas, coincidir a realizaçaa de elaiçao, apuraçao ou encerramento

. tíe alistamento. • . ’ * - • .
•  - ' , ■ • „ „á| 11 - Nos casos tíe vacancia do cargo, licença, ferias individuais ou afastamento^  / * • — *tíe Juiz efetivo, sera obrigatoriamente convocado, pelo tempo que durar o
0  motivo, Juiz substituto da mesma classe, observada a ordem de antiguidade.
WégraFo único — Regula a antiguidade no Tribunal: a_posse; a nomeaçao ou a eleição;

a idadu^S*
K 12 -N a s  ausências ou impedimentos eventuais de Júiz efetivo, a convocação de 

Juiz substituto somente se, fera se a exigir a quorum legal.

13 
I *

II -
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□ 5 Juize3 do Tribunal serão licenciados pela seguinte forma: . 
os magistrados, automaticamente, pelo prazo da licença obtida na Justiça ca 
murn; . ' .
pelo proprio Tribunal, os da classe de jurista e os magistrados afastados 
da-Justiça comum para servir exclusivamsntè a Justiça Eleitoral.. :: .

Perdera automaticamente a jurisdição eleitoral o magistrado que aposentar — I
se na Justiça comum ou terminar o respEctivo período.

• .
.  * • •  ■ •

Funcionara junto ao Tribunal, como-Procurador Regional Eleitoral, □ Procu-
.rador da Republica que for designado pela Procuradoria Geral da Republica,• * * • * . ̂  - .. • sem direita a vota e com as atribuições definidas em lei e neste Regimento.

•  • mNas faltas ou impedimentos do Procurador Regional funcionara'a seu substiti 
to legal.
Mediante previa autorização do Procurador Gb!ral Eleitoral," poderá o Procui 
dor Regional requisitar, para auxiliá-la nas suas funções, membros do Min: 
terio Publico local, não tendo estes, porém, assento nas sessões do Tribu 
nal. •. ' .

Jrt. 16 - 

»
®rt. 17 - 
»
I
I
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>---------
1_________

0 T r ib u n a l  t e r a  o t r a ta m e n to  de ' ' E g r é g io  T r i b u n a l ” 12 03 s e u s  Membros c  *. • • ' • •

Procurador Regional, o de " Excelência". . • . *
# ' # . * fCs Juizeo do Tribunal e'cn Membros das Juntas Eleitorais, no exercício 

suas funções, gozarão de plenas garantias n serão inamoviveia* :

ll «nr»»» r .  .  n  K.  » — -m ,
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CAPÍTULO II

DAS ATRI0UIÇÕE5 DO TRIOUNAL. .

s conferidas10 - Compete ao Tribunal, ala,-n de outras atribuições que lhe forem
• ' . . - *■- • por lei: ^ *

•r
I — elaborar e alterar o seu Regimento Interno; 4. •
II . - organizar a sua Secretaria e a Cayregedoria Regional, provendo-lhesi os cair 
• gos na forma da lei, e propor ao Congresso Nacionalj por intermedia do Tri^

bunal Superior, a criação ou a extinção de cargos e a fixação dos respccti_
vos vencimentos;

VII

VIII
JX

X ;
a)

b) 

«O 

d) 

a)

XI

- empossar os seus Membros efetivos, deferindo-lhes o compromisso;
eleger a seu Presidente e o Corregedor;- .

- dividir a Circunscrição em Zonas- Eleitorais, submetendo essa divisão, as-• * •
sim como a criação de novas Zonas,- a aprovação da Tribunal Superior;

- fixar a data das eleições do Governador, Vice-Govarnsdor, Deputados Estad£ 
ais, Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, quando não determinada por 
disposição constitucional ou legal; ; ’

~ constituir as Juntas Eleitorais e designar as respectivas sedes e jurisdi­
ções; . * . ‘ .

- constituir a Comissão Apurariora das eleições; é . *
* —-■* indicar ao Tribunal Superior as Zonas Eleitorais ou Saçoes em. que a ccàta- 

gem dos votos deva ser feita pela mesa redeptora, podendo sugerir-lhes ou­
tros processos de apuração; . ■ .

- suprimir os mapas parciais de apuração, mandando utilizar apenas os bole
tins e os mapas totalizadores, desde que o menor número da candidatos ãs 
leições proporcionais justifique a supressão, observadas as seguintes nor* 
mas: , . .

-qualquer candidato ou partido poderá "requerer ao Tribunal Regional a sü
* a  0 • • Mpressão da exigencia dos'mapas parciais de apuraçao; -

- da decisão do Tribunal Regional, qualquer candidata ou Partido política J 
dera, no prazo de 3 (tres") dias, recorrer para o Tribunal Suparior; -

- a sup’ressao dos mapas parciais ds apuração so será admitida. até. 6’ (cci3
meses entes da data das eleições; " . .

• mm 00 * • • • •- os boletins e os mapas da apuração serão impressos pelo Tribunal, dep;
de.aprovados pelo Tribunal Superior; ' •

- o Tribunal Reoional ouvirá os Fartidos na elaboração dos modelos des baj„ . „ I• tins e mapas rís apuraçao, a fim de que estes atendam as peculiaridades 
cais, encaminhando os modelos que aprovar, acompanhados das sugsstoes 
impugnações formuladas pelos partidos, *à apreciação da Tribunal Superií

--proceder à apuração final das eleições, na forma em qus a lei dispuser 
expedir os respectivos diplomas, remetendo copia das atas rins seus trai 
lhns’ao Tribunal Superior dentro do prazo de 10 (dez) dias apos a pul)2j 
ção; . ’ .
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XIV

XV

XVI
VII

III

ríX
XX

XXI

XII

XIII
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XXVI 
a)

b)
c}

d)

c)

- cumprir e fazer cumprir ns declsouo, mandados, instruções e outros otus uma- 
nedos do Tribunal Superior;

- determinar, em casa tíe urgência', providencias para. a execução da lei na Cir-
cunscriçao; ^ . •

- requisitar a forço necessarla ao cumprimento de suas decisões a solicitar ec 
Tribunal Superior a requisição de força federal; .

- responder,- sobre matéria eleitoral, es consultas que1 forem feitas, ea tese,
por autoridade pública ou Partido Político; ' ’ .

- organizar o ficharia dos eleitores e de filiaçaa partidaria da Estndo;
• • • *- constituir as comissões organizadoras de concursos para provimento tíe cbzqoí

e baixar as respectivas Instruções; ’ .
- homologar os resultados dos concursos e decidir sobre cs prazos tíe sua vali- 
* riade; . . . ,
- decidir sobre as argOições da ineligibilidade; i. ... . _ - — -
- aprovai* a designação do Ofício de Justiça que deva r.esponder pela EscriV£nl|A , * • *Eleitoral durante o biênio;
~ conceder aos seus Membros<e eos Juizes Eleitorais licença e ferias, assim c 

ms afastamento do exercício dos cargos efetivos’, submetendo, quanto aqueles 
a decisão a aprovação do Tribunal Superior; ....... .
- codceder, por justa causa, aos seus Membros, dispensa das funções antes >

transcurso do primeira biênio; • • • '• ••••■ .. ...... ... .. .. . . ‘ • • i
- nomear preparadores, tyentre os.nomes indicados pelos Juizes Eleitorais, pa

auxiliarem o alistamento eleitoral; ••
- aplicar as penas disciplinares de advertência e tíe suspensão ate 30 (trint

dias aos JulzC3 Eleitorais; . .
- Tequisitar funcionários para as comarcas ds interlDr, mediante proposta mi

V2da tío respectivo Juiz Eleitoral; • 1 '• v* y T ’
- processar e julgar originarlamente; •

* •• ' • • I

. o registra e o cancelamento do registra tíos Diretórios Regionais,- Municif 
.e Zonais dos Partidos Políticoe, bem como o tíe candidatas a cargos eletii

- -na forma da lei; - . . *'••*.;• . '
* A  f  * . • • • • •  . —os conflitos de competência entre Juizes ou Juntas Eleitorais rio t-stario; 

a suspeiçao ou impedimentos dos seus Membros, do Procurador Regional e 
funcionarias tíe sua Secretaria, assim como dos Juizes e Escrivãas Eleitc 
os crimes eleitorais e 03..que lhes forem conexos, atribuidos a Juizes El 
raÍ3; * . . . " • , J
.os habeas-corpus ou mandados tíe segurança, em matçria eleitoral, contra

f)

tíe autoridades que respondam perante o Tribunal de Justiça por crime dí 
ponsabilidade, ou, ainda, o habens-corpus, quando houver periga tíe ceni 
se a violência entes que o Juiz competente possa prover sobre a inp'?».rl 
as denuncias, reclamações e representações relatives a obrigações, impí 
por lei ou cqtututa, aos Partidos Políticos, quanta a sua contabilidade

..... puraçaqdn origem doo seus recursos;
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.a decretação da parda de mandato eletivo nos casou determinados por lei n 
na forma por ela prevista;
os pedidos de desaforanento doo feitos nan decididos pelas Juizes Eleita - 
rais em 30 (trinta) dias da sua conclusão para julgamento, formulados por
Partido, candidato, Ministério Publico ou parte legitimamente interessada,

€ • • M * sem prejuízo da3 sanções decorrentes- ríc excesso de prazo;

»-)
*b)

c)

• julgar os recursos interpostos: . * . •
dos atos, resoluções, despachos 'do Presidente ou tío Juiz Relator; 
dos at03 c da3 decisões proferidas pelos Juíze3 e Juntas Eleitorais; 
das decisões dos.Juizes Eleitorais que concederem ou denegarem habcas-cor- 
pus ou mandado de segurança. • • __ I

CAPITULO .'III

das a t r i b u i çOe s -d o  p re si d en t e

19
I

I i

'III 

IV

V -

VI
VII

VIII
IX

X

XI

XII

XIII

XIV

Compete ao Presidente da Tribunal: •
• . . . ** • . . .. presidir as sassoes; * . ....  •

convocar sessões extraordinárias, de ofício ou a requerimento dos Menbros 
do Tribunal; ■ . * ’
expedir atos, ofícios e portarias para cumprimento das '"resoluções da Tribu, 
dal; . 4 ‘ ' • • • ' . *, • '
distribuir os processos aos Membros tío Tribunal, cumprir a fazer cumprir 
as suas decisões; • • . * • . • *
tomar parte na discussão e votação das questQes~admini'strativas, com voto 
tíe qualidade, e proferir voto tíe desempate nas demais questões, assinando, 
com o relator, os acórdãos e as resoluções do Tribunal; •' " "' ' •?• *
exercer o poder de policia nos recintos e nas sessões do Tribunal» 
encaminhar ao Tribunal Superior os recursos especiais que admitir e os or­
dinários, interpostos das decisões do Tribunal* '’ '•► • ' M . , • marcar a data das eleições suplementares; ' ’ . * . - # .
nomear os membros das Juntas Eleitorais, apos a aprovaçao da sua constitui
çao pelo Tribunal, designando-lhes as sedes; *
determinar a remessa, com a devida antecedencia, eos Juizes Eleitorais, di
todo o material necessário a realização des eleiçees; .• \ _ mandar publicar, no’ prazo legal, os nomes dos candidatos a cargos eletlvcj
registrados pelo Tribunal; . * .
comunicar oos Juizes Eleitorais o registro dos candidatos.a cargo3 elcti

.  * •
vos e rios membros dos Diretórios Regionais, Municipais c Zonais, ben co?

(J • • • i f

a anotaçao das Comissões Executivas e dos delegadas dos Partidos Politicc 
nsninnr os ríSplomas rins candidatos eleitos para cargos federais e estadu 
oio; •• • •
designar observador para acompanhar as convenções convocadas para a elcil
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ção dos Diretórios Regionais de Partido Político e ôs dc escolha da caadidja
tos a cargos eletivos federais n estaduais; . .
* • * .- empossei' os Membros substitutos> do Tribunal;

- representar ao Tribunal Superior sobre a necessidade do afastamento cor.cedi
do pelo Tribunal eos seus Membros; •

- comunicar aos Tribunais de Justiça, de Alçada e federal de Recursos, cnnfc£ 
tr.e o caso, a afastamento que c Tribunal ccncetíer aos’ seus Membros e.aos Juí^ 
zes Eleitorais, na forma do disposto no ert. 18, item XXI;

- superintender os serviços de Secretaria e das Zonas Eleitorais do Estado __ , 
ministrando aos Juizes e sos funcionários as devidas instruções; '

- impor penes disciplinares sos funcionários da Secretaria, ebonar e justifi­
car as suas faltas e determinar a instaureçao de inquérito administrativo;

• * .

- nomear e empossar o Diretor-õeral; .*■
- nomear'ou designar'os demais dirig'entes da Secretaria' e das Zonas"£leita

# * •*rais, bem como os Assessores e Assistentes;" * * . •
- designar o Assistente da Presitíencia, bem como o da Ecrregedcria, este me­

diante indicação do Corregedor;
. - nomear, promover, exonerar, demitir e aposentar, con a aprovaçao do Tribunal 

e nos termos da lei, os funcionários da Secretaria s tías Zonas Eleitorais;
- requisitar servidores públicos, quando o exigir o serviço da Capital ria Es-

tedo; * ’ • • * ' . •' • .. . • • , • I
movimentar, de ecorda com a conveniência do serviço, a pessoal loteria T.a Sê  , 
cretaria e nas Zonas Eleitorais;

- lotar funcionários na Procuradoria e na Corregedoria, mediante indicaçso do ,
Procurador e Corregedor, respectivamente; _

~ receber e encaminhar ao Tribunal as argüiçães- de suspeiçao e impedimento doí
funcionariosida Secretaria;

r-fixar o horário do expediente da Secretaria e das Zonas Eleitorais, podendo 
quando necessário, antecipar ou prorrogar o início e o.- término -dos -trabalho

- autorizar serviços extraordinários; . * ~
- conceder licenças aos servidores da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais (

Capital, autorizando-os a se afastarem do país nos casos em que houver exi 
gencia legal; * - : . ' * .

- conceder salario-familia e gratificações previstas em lei;
- aprovar e encaminhar ao Tribunal Superior a proposta orçamentária e pluril

nual;. : . .
- solicitar ao "EritounaL Superior a abertura de créditos adicionais, oferecei
' .do, quando possivel, a compensação necessária; * .» . .. . . ..w.-...

• - aprovar o registro cadastral de habilitação de firmas,, aplicando aos fon
__ccdorcs ou executoras de obras e .serviços, quando inadimplentes, as pena] 
dariec previstas en lei; * * .

- autorizar a realização de licitações para compras, obras c serviços, aprj 
las ou anulá-las, podendo, ainda, tíispcnsa-lao nos casos previstos cm 1»

m  r  "»*. •  • •  » « ^  '
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preferir a concorrência, quando couber u tornada de preços, sempre rjijc julgan
conveniente;

71 - cprovar e assinar os contratos bilaterais decorrentes de licitação ultimada, 
obrigatoriamente no caso de concorrências e, facultativamente, a seu crita- 
.rio. nos demais casos; . • * *.i * '
exigir, Facultativamente, a seu critério, a prestaçao de garantia por parte 
tíos licitantes, segundo-as modalidades definidas em lei;

autorizar a empenho de despesas e ordenar pagamentos; 
conceder suprimentos;
abrir, rubricar e encerrar os livros dos Diretórios Regionais quando a lei <

i
exigir; *
representar o Tribunal nas solenitíadas, podendo delegar tal atribuição '• 
qualquer dos seus Membros; * * • * . *

• delegar.competência -ao Diretor-Geral- da Secretaria em matéria ãdministrati
va; .
exercer quaisquer outras atribuições qua lhe Forem conferidas por lei ou po 
este Regimento.

CAPITULO IV

DAS ATRI9UIÇGES DO VICE-PRESIDENTE

20 -

I. 21 -

22 -

Compate ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas suas Faltas ou iape 
dimentos. * •
0 Vice-presidente, quando no exercício da Fresidencia, nao sera substitui
nos Feitos em que seja ralator e, quando presidir ao julgamento dos^e oi • • / ’ 7 - •  ̂relatar, tera apenas o voto de* Presidente. ■ *
No impedimento ocasional, o Vice-Presidente será substituída pelo Ks» 
mais antiga " *

CAPITULO V

DAS ATRI3UIÇUES DD CORREGEDOR
• * - . 

2 3 - 0  Corregedor, que exerce as suas funções cumulativamante com as do K.eml
Tribunal, tera jurisdição em todo o Estado, cabendo-lhe a supervisão

• . A

víçds eleitorais dns Zonas.
ranrafo único - 0 Corregedor será substituído nas suas férias, licenças, falta 

impedimentos pelo Membro mais antigo do Tribunal, excluídos o presidei 
Vice-Presidente • •• . ’

r. 2U - Ao Corregedor incumbe a inspeção e a corrciçuo do3 serviços eleitora!

> »r",r*yr‘v i f
. f . » •«'

■ ■  ■ » f
•  , \  •  * • I
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X -

XI -

XII. -

ÍIII -

XIV -

XV -

tndo c especiulmcnte;
cumprir c fozcr cunprir 23 riolurroinaçoes do ^ribunal;
velar pela fiel execução dos leis e das instruções,* pela boa ordem c celeri­
dade dos serviços eleitorais;
verificar se sao observados, nos processos e otes eleitorais, cs' prazos le­
gais; se há ordem e regularidade nos papéis, ficharios e livros, estes devi­
damente escrituradas s todos conservados de medo a serem preservados de per­
da, extravio ou qualquer dano; ~
verificar se os Juizes, Escrivães e funcionários das Zonas Eleitorais cantam 
perfeita exação no cumprimento dos seus deveres;
orientar, os Juizes Eleitorais no interesse dos serviços dos respectivos Jui- - 
zos e Cartórios; • •
verificar, na'âmbito de sua jurisdição, se há erros, abusos ou irregularida­
des que devam ser corrigidos, determinando, por provimento, as necessárias 
medidas para a sua corrigenda; * - •.
convocar ã sua presença o Juiz ria Zona Eleitoral que deva, pessoalmante. , 
prester informações de interesse da Justiça Eleitoral;
 ̂determinar, em autos e nes reclamações que" lhe forem submetidos,; arcorTsiçao i 
que se impuser; . . • ' ' •
determinar e fiscalizar os serviços a serem executados pelos funcionários da 
Corregcdoria, podendo incumbi-los de quaisquer verificações nos Certorics des

• * * ' a  #  ^Zonas Eleitorais, respeitada a competência dos respectivos Juizes; 
conhecer das reclamações apresentadas centra os Juizes Eleitorais, encarai - 
nhando-as, com o.resultado -das sindicâncias a que proceder, ao Tribunal, qu-j 
do considerar aplicável a pena de advertência, ressalvado o disposto no art
cot • j .. . • . . -
receber e processar as reclamações contra Preparadores, Escrivães e funcior•  • •  *
rios das Zonas Eleitorais, decidindo como entender de direita, ou as remetí
do ao Tribunal ou 3o Juiz Eleitoral competente para o processo e julçamant . •conforme b caso; • •
aplicar 20 Preparador,‘ao Escrivão Eleitoral .e aos funcionários dos Cerra
rios Eleitorais, conforme a gravidade da falta, a pena disciplinar-de acvi
tencia, censura ou suspensão, procedendo a inquérito no ultimo caso;
investigar se há crimes eleitorais a reprimir e se as denúncias ja Wferec* #
rias tem curso normal; .
verificar se os Oficiais do Registro Civil comunicam ao Tribunal, com a J 
laridade prevista em lei, os óbitos ocorridos na respectiva jurisdição, j 
cedendo contra os infratores; • . *
lavar aQ conhecimento do Tribunal .ou do Presidente os assuntos eleitora.* 
tlncntus n-fatos ou providencias cue escapem à sua competência, bev ccmi 
ocorrência de falta grave ou procedimento que não lhe couber corrigir 
das suas atribuições; , . , .

• ••«••• • •••-• •• • • -««»■■■» 1 » > ■ \ ~r »r
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25 - Nos inquéritos contra os Juizes Eleitorais, a que proceder o Corregedor •

0 0 será obrigatória a presença do Procurador Regional ou do seu delegado, cb -
0 0 servando-se o que dispõe a Resolução 7.G51/65, do Tribunal Superior Eleito­

ral no art. 10 e seus parágrafos, e, no que couber, o Estatuto dos' Funciona 
ü  rios Fublicos Civis da-União. •

igrnfo ónico Salvo quando interesse da instrução determinar em contrario, preze - 
der-se-a aos inquéritos de que trata o presente artigo na sede do Tribunal, 
os quais poderão ainda correr em segredo dç Justiça.

25 - Co inquérito administrativo,' para apuraçao de falta grave da Preparadores , 
Escrivães e funcionários de Cartórios Eleitorais, observar-se-a o disposto 
no artigo anterior, salvo quanta aos prazas de defesa e alegaçao, que serão 

. de 3 (três) dias, e à exigência da intervenção do Procurador Regional, de
caráter facultativo. • • ’ • . . .  . J

lQ - C Corregedor, se .concluir, em inquérito administrativo, pela aplicaçao da 
pena tíe suspensão superior a 30 (trinta) tíieç, destituição de cargo cu afají 
tamento do serviço eleitoral, remetera ao Tribunal o respectivo processo, 
companbado de relatório.

2o - A competência do Corregedor, para aplicação de pena disciplinar aos furcio- 
náries das Zonas Eleitorais, nao exclui a dos respectivos Juizes.-

27 - M á  correição a que procedar, promoverá o Corregedor., alem tíe outras prGvi - 
dêncies; que julgar necessárias, a verificação de que estão sendo aplicadas 
multas acs eleitorçs faltosos e aos que não se alistaram nos prazos dstarmi 
nados por lei. * • •

|23 - *Uo desempenho de suas atribuições, o Corregedor comparecera ãs Zonas Eiaitc 
rais nos seguintes casos:’

I - por determinação do Tribunal Superior ou do Tribunal Regional.
II - a pedido dos Juizes Eleitorais; -

^0111 - a requerimento de Partido, deferido pelo Tribunal; # •’ *
IV — sempre que entender necessário. w -r • •"

• « * — - • .. .. 1 : .
29 - Nas diligências que realizar, o Corregedor poderá solicitar o ccmparecimer

tó do Frocurador Regional. * * - * * . ]
30 - Qs provimentos da Corregedoria obrigam os Jgizes e òs funcionários das Zc

Eleitorais. • * .
.31 — Uo nes tíe março tíe cada eno, o Corregedor apresentará ao Tribunal relator

de suas atividades durante o ano anterior, ecnmp3hhado de elementos elucl
tivos c sugestões do interesse da Justiça Eleitoral. *

* * . f .
32: - Qualquer eleitor ou Partido Político poderá solicitar ao Corregedor, mati

••• tíamente, a abertura de investigação para epurar o uso indevido do poder «
nomico, desvio ou abuso do poder dd autoridade, cm beneficio de candidato
de Partido Político, relatando fatos c indicando provas.
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0 Corregedor, odnltida n seriedade tía denuncia, procedera cu mandara pre>-C - 
der õa Investigações, ne forma do que dispuser a lei. • __
A nenhum servidor público, inclusive de autarquia, ‘empregado de empresa pú -
bli.ca ou sociedade de economia mista, sera lícito negar ou retardar ato de cj- A * ficio em consequência dd requerimento de eleitor destinado a obter prcvzs pja
ra denunciar o feto à Corregedoria. •

CAPITULO V/I

DAS ATRI3UIÇDES DO PROCURADOR REGIONAL

33
I

II -

IV

V
:VI

VI í 

III

Compete ao Prccuíodor Regional: .
participar des sessões, do Tribunal, tomando ciência des resoluções e eccr - 
dães, tíos quais poderá recorrer nos cesos previstos em lei;
exercer a açõo pública e promcvc-la, até final, em todos os feitos da esmpe-• • *
tência originaria da Tribunal; •
oficiar em tedos os recursos e conflitos de jurisdição_encaminhadas ao Tribu

• nal, bem como nos processos de registro de candidatos a cargos eletivos e da 
Diretórios de.Fartidos Folíticos; •. . .* _ .................

- manifestar-se, por escrito ou orelir.ente, nos assuntas submetidos a delibera­
ção do Tribunal quando solicitada a sua audiência por qualquer des !-'.°mbros , 
ou, por iniciativa própria, se entender necessário;

- defender'e-jurisdição da Tribunal; .
- representar ao Tribunal no interesse da fiel observância des leis -eleita

rais; * ’
- requisitar diligencias, certidões e esclarecimentos necessários ao tíasampa

nho de sues atribuições; * -
- solicitar -ea Procurador-Geral da Justiça do Estado a dèsignaçeo tíos Prcmof

res que devam servir junto aos Juizes è Juntes Eleitorais e expedir-lhes !

IX

VA

XI
XII

truções; * • • _ . . .• * • . * / -— acompanhar, obrigatoriamente, por si ou per seu delegado, os inquéritos 0
tra Jurzcs Eleitorais e, quando’ solicitada, ss diligencias realizadas ? 
Corregedor; .

— representar ao Tribunal para o exame da -escrituração tíos Partidos e a 2p|
M  M  /çao de qualquer ato que viole as prescrições legais ou estatutarias. a qu /■ * ' ' # em matéria financeira, estejam sujeitos eles e seus filiados; .

— funcionar junto ò Comissão Apuradora do Tribunal; ' ~
— exercer outras funções e atribuições que lhe forará conferidas por lei #

CAPITULO VII

D05 JUÍ2ES ELEITORAIS
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Ccibc u jurisdição ds cada uma das Zonas Eleitorais 3 um Juiz du Direito t.?.* 
efetivo exercício n, na sua falta, no seu substituto legal que go2e das 
prerrogativas do art. 113 da Constituição Federal. .
Onde houver rr.ais de uma Vara, o Tribunal designara aquela ou aquelas a que 
incumbo o serviço eleitoral. • •
0 Ti'ibunal poderá autorizar, nos Municípios que tenham mais tíe uma Zcr.a E- 
leitorel, a permuta dos seus titulares.
Nas Comarcas onde houver nais de’una Zona Eleitoral, a Juiz Eleitoral se­
rá substituido nos'" seus impedimentos por aquele que lhe seguir na \-ordem 
crescente de Zona Eleitoral, sendo o ultimo deles substituido pelo Juiz 
da Zona de numeração V.3Ís baixa.
Da homologação da respectiva convenção partidaria ate a apuraçao Final da 
eleição, não poderão sarvir, como Juizes Eleitorais, o cônjuge, parsnte

pft»
consangüineo JLsgi.tj.ma ou ilegítimo, ou afim, , ate o . 2o grau, de .candidato
a cergo eletivo registrado na Circunscriçao.

TITULO II

DA ORDEM DO SERVIÇO !\!0 TRI3UNAL

CAPITULO I

DA DISTRIBUIÇÃO

35 - Os processos sErão distribuídos pelo Presidente nos próprios autos, por
classes; cada oual ccm numeração distinta, mediante ordem que determine e-j 
quivalencia;na divisão dos trabalhos entre os Juizes do 'ribunal, cbserva*“
do-o critério de precedência segunda a antiguidade dos relatores, excluído

lo •-

20
30

o Juiz que estiver exercendo a Presidência* _ . ,»:t . ■ .
Somente no ceso tíe impedimento tío Juiz,, sera redistribuído a feito, riando- 
se compensação. ' - - . - I
fio caso de recursos, observa-r-se-á o que dispuser a lei eleitoral.
As petições dirigidas ao Presidente, relacionadas com processos ja distn* 
buidos, serão diretamente apresentadas a despachos dos respectivos relato 
res. • •

M? - Sercò protocolados, ainda que depois do despacho, os papéis apresentado:
tíirnt3mente aos relatores.

:t. 36
1 
2 
3 
U

Co processos obedecerão a seguinte classificação: •
habeas corpus , mandados de segurança c conflitos de competência; 

recursos eleitorais: ' • • *
- recursos criminais:
- processos criminais de competência originaria tío Tribunal;
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registro dc Dirntoriosj
ruyiui.ro dc candidatos a cargos eletivos;’ .
julgamento ele urnas impugnadas ou anuladas; •
consultas, representações, reclamações, requerimentos, instruções e quais - 
quer expedientes que, a critério do Presidente, devam ser distribuídos; 
prestação de contas de’ Partido Político e de candidatos a cargos eletiras; 
matéria administrativa-

• •
Na classificação dos prccesscs serão observadas as seguintes regras: 
na classe de recursos eleitorais serão incluídos os agravos da instrumento; 
na classe de registro de candidatos a cargos eletivos serão incluídas as ar 
güições de inelegibilidade3; M m fna classe de julgamento de urnas impugnadas ou anuladas sereo incluídos 'os 
processos de apuração de eleições e de diplomação. •
A cJ.assiFicaçaa e dispensável quando o recurso ou incidente puder ser icen-•  ̂  ̂ •’ * * ftificado com referencia aos proces*sos originários ou recursos ja interpôs -

.  .  • •

too. * , • . * _
0 Tribunal resolvera sobre as duvidas qua se suscitarem na classificaçaa do- 
feitos. . . .
C andamento dos processos referidos nests-artiga será anotada em livros es­
peciais ou em fichas adequadas. ' -
A restauração dos autos perdidos terá a numeração destes e será redistribu

• • * • •*’ * * ' * ’ Iria‘ao mesmo relator cu ao seu substituto. •

CAPITULO II

DAS SESSÕES

. 33--

3 IP -

0 Tribunal reunir-sa-a, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semana e, exl 
ordinariamante, mediante convocação dá seu Presidente ou da maioria 
seus Membros. . . *. . .
As sessões serão publicas, exceto se, por motivo relevante, o Tribunal 
solver funcionar secretamente. Poderá, também, qualquer dos seus Kembri 
dir Conselho, a fim de que, em sessão reservada, sejam prestados cscla 
mento3 pertinentes a matéria em julgamento.
0 Tribunal deliberará com a presença mínima de L (quatro) de seus Men 
compreendida nesse numero o Presidente.
Durante os farias coletivas, o Tribunal reunir-se-e, extraordinariam.E 
quando convocado pelo Presidente. * .

-t, 39 - Durante as sessões, ocupara o Presidente o centro da mesa, sentantío- 
cua direita o Frocuredor Regional,ca à sua esquerda, o Diretor-Gera] 
cretaria, que servirá como Secretário. Seguir-sc-ão, do lado riirelíi 
cc-presltícntc.c, tío esquerdo, o mais antigo, sentando-se oa demais

---------- •---------------------1-------------------—  jDobrr torntnt* »qul ■—------------------------ ----------■----- —1 -■ —

i i .U - * * I a  i
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- por ordem de antiguidade- alternudamcnte, a direita e a esquerda do Presi* 
dente. _ * •

çrnfn único - Qs substitutos convocados ocuparão o lugar dos substituídos e cca:»«íj 
varão a sua antiguidade nas votações. .

^ ^ • •*«0 — Observnr-se-a, nas sessões, a seguinte ordem de trabalhos:
a) — verificação do número de Membros presentes;
b) - 1 eitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;

| c) - leitura do expediente;
d) — comunicações de Membros do Tribunal; . • .
e) — publicação de resoluções.e ecqrdaos; ~ ‘ .
f) - discussão e votação dos feitos e proclamação do seu resultado pelo Frsei *• • •

dente. •
to - Ko conhecimento e julgamento dos feitos, observar-se-a a seguinte ordem:
a) x — habeas corpus- e respectivos recursos; • • .
b) K - mandados de segurança s respectivos recursos; . * •.
c) i — conflitos de competência e respectivos recursos;
d) * - exceções de suspeição;
e) — recursos eleitorais; . . .  .
f) — recursos criminais • • .
O  - r  .  .processos criminais de competência originaria do Tribunal;

i h)- t  registros de Diretórios; - * . * .
I) — registres de cendidatas a cargos eletivos e argüiçces de ineleoibilidôda 
j) - julgementas de urnad impugnadas ou anuladas; . • . .
l) - apuração de eleições; . . * • *. .
m) . — prestações de contas de Partidos políticos; ’ * ' II
n) *y restaurações de autos perdidos; *
■o) — consultas, representações, reclamações, requerimentos, instruções;..
P) - matéria administrativa; . . • ' . .■ •
1Q - Os Membros do Tribunal e o Procurador Regional poderão submeter oo ccnl• * . * ‘ * ’ • *• • - e • • '• ' # , mento do Tribunal outra qualquer matéria. ' .
2Q' - Q Presidente, por conveniência do serviço, o critério do Tribunal, p-od

modificar a ordem da pauta. • ‘ •
l*2 - De cada sessão será lavrada ata circunstenciutía, assinada pelo Fresid

• u o Secretario, que resumira, com clareza e na ordem acima enumerada,
o que houver ocorrida, mencionando, ainda, a presença dos Membros e C 

. curudor Regional.- . - . * * • I

CAPITULO III
b-1 JXin./w- l.il.tlH/i tj t t> i ,■ i /

DO. PROCESSO E JULGAMENTO DOS FEITOS

-rzr. Pobre «jpyntç ,»oul . — .t t t :—tt.t t t .— —rrrrrrr.—. . . I
"■I
• I.», I

JJ
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^  ^r,3 _ q .j julgamentos serão realizadas riu acordei. com a pauta que «era publicaia r.a
• órgão oficial ccm a antccedencia mínima de 2̂» (vinte e quatro) horas.
10 — Garãu distribuídas cópia3 da pauta aos Membros e ao procurador Ragíonzl, co_

0 locando-se um exemplar no local destinado sos advogados e afixado cutra na
M  Sala de Sessões, em lugar visível.- '
10 25 — Oi» feitos, em caso de urgência, a Juízo do Tribunal, poderão ser juiocdos 
tÊ Independentemente da publicação da pauta, salvo processos criminais, procss_
W  so3 de parda de mandato e recursos centra expediçeo de diploma.
5  3Q — .Os julganantos dos casos previstos nas alíneas «3, b, c e d do art. M  Inde-
0  ~ ' ' .... • ' . penderão de publicação de pauta.

UU - Incumbe aa relatar: .
* • dirigir a processa nte n julgamento;

II ~ determinar aos Juizes Eleitorais', qu3ndo for o-caso, as diligencias ir-dis -
pensáveis à instrução; *

III - presidir as audiências de instrução; . * *
IU - nomear curador aa réu, quando necessário; ......
V - expedir ordsns de prisão e soltura; ..... ... . -

VI - julgar as desistências e cs incidentes cuja solução nao pertença so Txibu -
nal; • • . . •

• # , »
VII - executar ou fazer executar as decisões proferidas pelo Tribunal. '

*♦5 ~ 0 julgamento dos feitos, com exceção des recurscs criminais des im rações
^  w  * » # .  **epenadas ccm rscluseo e ds expedição de diploma, far-se-a sem revisão, Pc“

dando, entretanto, pedir vista dos autos qualquer Membro, ate sessão seguí ri 
te„ -

-IiG - Salvo motivo justificado ou se outro prazo for previsto em lei, _p.relator .
tera 8 (oito) dias para o estudo da feito. ; **• ■ •?** •

<♦7 - Depois da relatório, facultada a palavra ãs partes por 10 (dez) minutes e
• • . rm * * *  *;: ouvida o Procurador Regional, -seguir-se-a a votaçao. ’ •" : .  . ' .•

§ lQ ~ 03 votos serão dados na ordem decrescente de antiguidade, a partir do reli 
• tor. ; . • ' . . •

§ 25 — No julgamento de recursos contra expedição de diploma e na repraséntaçêo t
perda de mandato por infidelidade partidária,' cada parte usara da palav 
át'e 20 (vinte) minutos.

§ 35 — fjo caso da representação de qua cuida o parágrafo anterior, o Frccurador
. gional usara tía palavra também por igual tcrr.po..................

§ - Kos embargos de declaração, não á permitida a sustentação oral.
|t. f«3 - Ceda Membro, concedida a palavra pelo Presidente, poderá falar 2 (duas)

zes'sobre o assunto em discussão, não devendo ser aparteado sem o seu c(
sentimento.

agrafo unlco - Sc, durante o julgamento, for ileventadn alguma preliminar, scra
rfw Ppritl f :ir!n un n.« Pí.1 r> 1 — 4 - 4 * 4  V'1 r*n n ̂ r

~yr*7
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do Estado do Rio de JaneiroCopou àWlM

l£>

poderá. o advogado constituído no processo em julgamento pedir o palavro,
Í /  ' M___ . _ . voco uu duvida surgidos cm reluçao a Fa­

tos, documentos ou afirmações que influam ou possem influir no Julgamento.
S« houver podido da vista, o processa será adiado para a sessão seguinte.•  * * * •

As questões preliminares serão julgadas antes das do mérito e todas ns or­
dem de prejudicialidade, não podendo o Juiz eximir-se de votar uma questão 
por tar sido vancido am nutra.

- Realizado a julgamento, o relator, se vencedor, ou o relatar designada pa­
ra redigir a acórdão, apresentara a redação deste, no prazo de 5 (cinco) 
dias. .

- 0 acor.dão conterá uma 3intese das questões debatidas e decididas, cs coti- 
, vos n as conclusões da julgamento e será encimado por uma ementa,- podendo

<% 0  • • •reportar-se as notas taouicrafica3.• * w •
^  $  • M  .- Prevalecerão a3 notas tequigrefices, se o seu teor nao coincidir ccn o do

acórdão. . *
- As decisões serão assinadas pelo Presidente e pelo relator, ciente o Frocu 

rador Regional, podendo o Juiz vencida• fazer justificação de voto.
- Nan estando .cm exercício a relator, a decisão será lavrada pelo primeiro 

Juiz vencedor, ou, no seu impedimento,"por outro designado pelo Fresitíente.
— . t' . . ■ • i . i- Sao admissíveis embargos de declaraçao: •

- quando houver no acórdão cbscuridada, dávida ou. contradiçãoj * ?• • *
- quando for omitido ponto sobra a qual devia pronuncÍ3r-se o Tribunal.
- Os embargos serão opostos dentre de 3 (tres)'.dies da-data tía publicação- 

do. ncordao, .ern petição dirigida aa relatcr, na qual será indicada, a . -ponto
• cbscuro, duvidosa, contraditaria ou omisso." ' * * "* ’* - ■

• f  • * I,- 0 relator pora 03 embargos Em mesa para julgamento na .primeira sesdea se­I. . .guinte, proferindo o.seu vota. •- ■ • : ■ •' ' . :
- Vencida o relator, outro sara" designado para lavrar o -acordao." r r *• v •
- Os embargos de declaração'suspendem o praza para a interposiçao de outros

recursos, salvo se manifestamsnte protelatórios c assim declarado na tíeci- * ‘ • . sao que os rejeitar. * '. .. • —
- Sc os embargos forem providos, a nova decisão limiter-se-á a corrigir a
• obscuridade, duvida, contradição ou omissão. *
- As inexatidões materiais e os erros de escrita ou ric cálculo contidos no a_

cordão poderão ser corrigidos mediante exposição’da Secretaria ao-relator
, ^

ou por via de embargos de declaração. . .  . . .
- Na primeira hipótese, o relator dará conhecimento ao Tribunal, que dctsrmJL * , . # anara a sua corrcçuo. •• •* , • • *
- A cnrrcçeo mediante embargos de declaração seguira o rito previsto no nrti

go onterior. ’ • ;
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0 ucórdüo, devidamente assinado, i:crn a clunciu da Procurador Regicr.el, se­
rá publicado, valendo como tiil a inserção da sua conclusão no orgáo ofici­
al-
Sn o órgão oficial nao publicar o acordao no prazo de 3 (tres) dia3, aa
partes serão intimadas pessoalmente e, se nao' forem encontradas no praza
de AO (quarenta e oito) horas, far-se-a a intimação por edital afixada na

«
Tribunal, no local de costume. ̂ ' * / • • •+0 disposto no paragrafo anterior aplicar-se-a a todos os casos de citaçaa
e intimaçãa (C.E. art. 27*» - §§ 1Q e 2°). . •

CAPÍTULO IV/

DAS AUDIÊNCIAS

. 56

§ 10
§ .20

. 57

- 0 relator raalizara as audiências nacessarias a instrução tío feito, presi­
dindo-as em dia e hora designados.

- Servira.como escrivão o funcionaria designado pelo relator.
A 0 /- 0 livro-de ato de audiência resumira o que.nela ocorrer, extraindo-se ca >

pia para ser juntada aos autos. • •
• M / .- As audiências serão publicas, salvo quando a.processo correr em segre-0

de justiça. . . ■ . * . •”* I

TÍTULO III

DO PROCESSO NO TRIBUNAL

—  CAPÍTULO I

DA DECLARAÇAO DE INCONSTITUCIDNALIDADE

ltm 5B - Quando no julgamento de qualquer processa verificar-se que é Imprescin 
vel decidir sobre a constitucienalldarie de lei ou de ato do Poder FubJ 
concernentes a matéria eleitoral, o Tribunal, por proposta de qualque: 
seus Membros ou n requerimento do Procurador Regional, depois tíe find 
relatorio, suspenderá o julgamento para, em sessão designedo, tíeliber

• . , * I. bre u assunto, como preliminar. .• r ’ . w * Iagrafo único - Depois da publicada a nrgíliçao de inconstitucior.alidade no orgi 
ficial, a prelininar será decidida pelo Tribunal na sessão designada,

t. 59 - So pele voto ria maioria absoluta de seus Membros poderá o Tribunal d
rar a inconstitucionalidnde de lei* ou de ata do Poder Publica.

Vv*%»** «

t
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i. ' CAPÍTULO II
0

DAS EXCEÇGES DE IMPEDIMENTO OU DE SUSPEIÇÃO

60 — No Tribunal, o Membro que se considerar impedido ou suspeita devera dacl
• . ra-la por despacbo nos eutos, ou, oralmente, em sessão, remetendo o resp

tivo processo imediatamente ao Presidente para nava distribuição, se *
relator, ou ao Juiz que se lbe seguir em antigüidada, se for revisor- • *

'agrafo único - Se naa for relator nem revisor, devera o Juiz declarar o impenlmen 
ou a suspeição, verbalmente, na sessão do julgamento, registrando-se na 

. ta a dèclareção. " ,  * ’
it. 61 - Nos cosas previstos na lei processual civil ou por motiva tíà porcialidac

na matéria, qualquer interessado poderá argüir a impedimento ou a s*J£?eJ 
çaa dos Membros do ^ribunal, do Procurador Regional, dos funcionarias c 
Secretaria, bem como de Juizes e Escrivães Eleitorais* • _

^^Hftrégrafo único - Serão ilegítimos o impedimento ou a suspeição quando o excipiente
.. — •' -houver originada ou, depois de manifestada a sua causa, praticar qualou)

ato que importe na aceitação do impedido ou suspeito- < ».'.CK-i.-.ca I
A§t* -62 - A exceção deverá ser cposta dentro de UQ (quarenta e oito) horas epos i
pP . ___ distribuição quanto aos Juizes tío Tribunal que, em conseqliencia, tivej
H  — —-‘j-síia-i.íie .intervir, necessariamente, na causa. Quando o Impedido o u -suspeito.fo-' 
IP chamada como substituto, contar-ss-é a prazo do momento da intervsnçeo
^^ragrafo unica ~ 0 impedinento ou a suspeição superviniEntes poderão ser alegados 

. qualquer termo do processo, dentro de 5 (cinco) cias.dG fato que os c(
• nar. .* i

ft. 61*

f.i63. .,rrj0. impedimento ou a suspeição deverão ser deduzidos em p e t i ç ã o afundame 
---.-r -^tíirigitía ao- Presidente,' contenda os Fatos que as motivarem,-acompanhí 

* se for o caso, de documento,- indicando-se 'a prova em que se funda a !
. çaa* . - .v . . •/. • - • . ** * *;• • ' y.-.V * • .<• ~ -

w r '■ / * •* ’’ ’ . . . .  * ^ ^  ’ . /jragrafQ unica - TJo processo criminal, devera a petição ser assinada pela propl 
te ou procurador com poderes especieis. * . ’ ; .

- 0 Presidente determinara a eutuação e a conclusão do requerimento a
tor do processo, salvo se este for argüido, casa em que sera sort-es

* •
relator para a incidente. • 1

65 Logo que receber os autos do impedimento ou da suspeição, o relato 
minara, por ofício protocolado, que, em 3 (tres) dias, se pronunci 
to. . ' * • *

§ 10 - D relator, se o exceto reconhecer n sua suspeição, mandará que os
voltem ao Presidente, que tomará es providencias conseqünntes, ruc 
buindo o feito mediante compensação, se o argüido for o primitivo 

§ 2° - Nos casos ‘do impedimento ou de suspeição do Procurador Pogional C
—  —  —  TV»̂ rr torrente »et:1-» i  -r— - * — ** —; —-

J - w *
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67

68

69

70

71

~ cionário t!a Secretario, o Presiduntu providenciara para que posse asar - 
vir no feito a respectivo substituto legal .
O relator, casa o exceto tíuixe de responder ou riaa reconheça o inpcximcn- 
ta ou n cuspeição, ordenara o processo, inquirindo a3 testemunhas arrola­
das, mandando as suto3 a *'*esa para Julgamento, o qual se realizara, secre 
temente, na primeira sessão. • •

r . ' ‘ . mm . w  *Na hipótese de o Juiz argüido ser o Presidente, a petição de exceçan sera
dirigida ao V/ice-Presldente, que procedera de conformidade com o entrrior
mente estabelecido,; • * * • _ .

***••. • •
- Selvo quando a argÜida for funcionária da Secretaria, o Julgamento tü fei

to ficará sobrestada até a decisão da exceção.
- Casa considere ser a exceção manifestamente sem fundamento, poderá a feia 

tor rejeita-la liminarmente em despacha fundamentado, do qual cabera re -
. * • * icurso para o Tribunal em (+0 (quarenta e oito) horas, procedendo-se de 3- 

cordo com o que determina os erts. 61, 62 e 63.
- 0 Juiz recusado não poderá assistir as diligencias do processo de exceçai

nem participara da sessão secreta que a decidir. .. •
- A orgJição de impedimento ou de suspeição de Juiz ou Escrivão Eleitoral 

sera formulada em petição endereçada ao próprio Juiz, que a rr.andera sutl 
ar em separado e fara subir ao 'ribunal, com os documentos que a instru: 
rem e a resposta do argüido, no prazo de ^8 (quarenta e oito) horas.

- Nos processos criminais, observar-se-á ò que dispuser a respeito o Ccdi
• tíe Processa Penal.

72 - Independentemente tíe provocação da parte, as pessoas aludidas no art.»’...jpoderaq declarar-se impedidas ou -suspeitas-, se ocorrer'-qualquer*c!ss‘ca 
sas ali previstas. • • •' ' •

73 - Se.a suspeiç 
imediatamente

o for de natureza íntima, a éuspeito comunicara qs, motive 
t ca Presidente da tribunal. . ■ I

CAPÍTULO III •

DO HABEAS-CORPUS

71* + *- Dar-se-o hebeas-corpun sempre que, por ilegalidade ou obuso de potíej
A  *0guam uofror ou nchar-GC umeeçado ria sofrer violência ou coaçao em st 

berdatío do locomoção, tíe que dependa o exercício dos direitos cu tíê  

eleitorais. , ' • ' •
75 - f<fo processo c Julqcnentn de habcns-corpus,’ da compntenciu originuri 

Tribunal, .bem como nos recursos das decisões rios Juizes Eleitorais,

Oobr« nonuntc *qut 
aÉtfãOBfi
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— var-oü-a, no r,ue lhe for aplicnvel, o disposto no Codigo tín Processo Pe­
nal ou em outra lei, admitida u sustentação oral pulos Impetrantes. ... 

rafo unico — Q julgamento de habeas-corpus independera de publicação tíe paul2.

CAPITULO IV

DO MANDADO DE SEGURANÇA

: 76 ~ Para proteger direito líquido e certo, fundado na legislação eleitoral e
nao emparatío por habeas-corpus, cGnceder-sa-a mand2tío de segurança.

77 -

X ,

fjo processo e julgamento de mandada rie^segurença da ccmpetencia origina - 
ria do fribunal, bom como nos recursos das. decisões dos Juizes Eleitcrais, 
observar-se-á a forma estabelecida na legislação vigente sobre a matéria 
e, supletivamente, na Regimento Interno ria Suprema Tribunal Federal, «dmi^ 
tida a sustentação oral pelos interessados® • • , .

CAPITULO V

DOS CONFLITOS DE 'COMPETÊNCIA
. X

0

K 78
. : •*. -.U.. .

~ Os conflitos de competência entre Juizos ou Juntas Eleitorais das Circuns- 
crições poderão ser suscitados.por asses, órgãos da. Justiça Eleitoral/ cu 
por qualquer interessado, mediante requerimento dirigido ao Fresidente do 

-rr- Tribunal, com a Indicação dos fatos oúe deram lugar’ao procedimento®- "

✓

79
a}.

- Distribuído o feito, a relator: 5
.. r ordenará inediatamente que sejam sobrestarios os respectivas processos, se 
. .positiva o.conflita; .. -

TL.; &b) .i-r.:mondara ouvir, no prazo de 5 (cinco) dias, as Juízos, ou Juntas Eleitorais 
- em conflito^ se não houverem declarado os motivos por que se julgam ou 

.... .naa competentes, ou se forem insuficientes os esclarecimentos apresenta -
• dos. ........ * . .• : ...... - -rl
— Instruído o processo, ou findo o prazo, sem que hajam sido prestadas aj

informações solicitadas, o relator mandará ouvir o Procurador Regional ds 
tro do prazo da 5 (cinco) dias. *

CD

Cl - Emitida parecer pelo procurador Regional, os autos serão conclusos ao re 
• lator que, no prazo de 5 (cinco) dias, os apresentaá cm (■‘.csa psra julga 

mento® ...

CAP1TULU VI

DOS RECURSOS ELCITORAIS, CRIMINAIS E ADMINISTRATIVOS • •
, i

--------------- t>obtr romrnlc iqul -
' T P V ' ’ ~ }- ~ -  n ' T”  \ t  p ,-0-  z  — •-
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— Dos atos, resoluções, decisões ou despachos dos Juízos ou Juntas Eleito - 
rals ceborá recurso para o Tribunal*

— o julgamento dos recursos eleitorais e criminais no Tribunal obedecera ao 
. que prescrevem a respeito o Codigo Eleitoral, a Lei Organica dos Partidos
Políticos, outras leis especiais e -as Resoluções do Tribunal Superior E­
leitoral* .

B-  flt»

L  85 
Êaoráf o

— Os recursos administrativos concernentes a pessoal serão interpostos nos 
prazos fixados pelo Estatuto dos Funcionários Fublicos Civis da União e 
processados na forma dos recursos eleitorais.

— o recurso contra a expedição de diploma esbera nos casos previstes eo lei* 
único — Os autos, nesse caso, depois.de devolvidos pelo relator a Secreta - 
n  ria,- serão.conclusos ao.Juiz imediato em antiguidade, coma revisor, o qual

deverá devolve-los em U (quatro) dias, observanda-be, a seguir, o dispos­
ta na art» 83* •

CAPITULO VII

DO PROCESSO CRIMINAL DA CGKFETÊNCIA ORIGINARIA DO TRIBUNAL, ,

r**.-'. 88̂ 0 A. denuncia:xJos crimes/previstos neste Capítulo, cabe. aa. Procurador -Regia"**:
... ndl, devendo ser dirigida aa Tribunal e apresentada eo Prasidente para _riê ## 1 . . * * ' signaçao de rslator* . .

tragrafo única - A denúncia ccnterá a exposição tío fato criminoso com todas as suas
____circunstancias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais

fjj-.i t.-í.scL. possa idetificá—lo, a classificação -da .crime e o pedido .da ̂ xespsctiva 
L vr-Mji;'_-sençãa-e, quenda necessária, documentos.-que .a .comprovem .e a ral:de. teste­

munhes. t .....  • ‘ •
it.• 8 7 . Distribuída, se não estiver a denúncia em consonância ccm o artigo antec 

. dente, o relator, por despacho, mandara ob.serva-lo, determinando, se ei 
termos, a notificação do acusado para que, no prazo de 15 (quinze) dias

• apresente resposta escrita. ' : ; . ~
.-agrafo; unica — A notificação, acompanhada de cópias da denúncia e dos dccCímento3

....... que a instruírem, sera encaminhada eo acusado, sob registro postal.
|t. , 83 -— -Sc a'resposta prévia convencer’da improcedcncia da'acusaçao, o relator

• •••• proporá ao Tribunal o arquivamento tío processo. • • ~ - t * ••• •. -
*t. -89 — jrjaa sendo vencedora o opinião da relator, ou se não se vaiar ele tío fac

dõric rue lhe confere o artigo antecedente, pracetíer-se-á ò instrução 
processo, na formo dos Capítulos I e III, TÍtulo I, do Livro II, tío Co 
go ric processo Penal.

)§ lo - D relator acra o Juiz da instrução rio proccooo, com as atribuições con

\ )
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ririas pelo Codlgo tío Processo Penal aos Juizes singulares, scr.ds-lha fsc 
tado delegar poderes a Juiz Eloltoral para proceder a inquirições e cutr 

diligências. * *  ̂ *
Do despacho do relator que receber cu rejeitar a denuncia e do que recus 
*ó produção de qualquer prova ou a realização tíe qualquer diligencia,, cab 
rá agravo para o Tribunal, dentro do prazo de 5 (cincc) dias, sem efei 
suspensiyo*

« • .

Finda a instrução, o Tribunal procedorá ao julgamento da processo, obssr 
vando-se o que dispõe o Capítulo II, Titulo III, Livro II, do Codiço 
Processo Penal, podendo converte-lo em diligencia, sa necessário.
A decisão tío Tribunal constará de acórdão lavrado nos autos pelo.relator 
que essinará com o presidente.

CAPITULO* VIII
• •

DAS CONSULTAS, REPRESENTAÇÕES, RECLAMAÇÕES E INSTRUÇÕES
• « ‘ .

92 ■—  As consultas,- representações ou reclamações, essim como outros expedien
i ■

sobre os quais, a juízo do Presidente, deva pronunciar-se o Tribunal,.
■\ rão distribuídos e um relator. ... . . ... . * ... . i. .. '

S 1Q — 0 relator, se julgai' necessária, mandará proceder a diligencias p3ra 
• *■-*' •• lhor esclarecimento do fato, determinando qua a Secretaria preste infe

00 f  fçoes, apos o que solicitara parecer do Procurador Regional. • •
- Dentro do prazo de 5 (cinço) dias, o relator' exporá verbalmente o cas 
í -'proporá^ao Tribunal a solução que deva ser datía ao assunto, a.;qual p* • I j M Iser transmitida pelo telegrafo ou telex, antes de lavrada o acordao.

§ .3a. ~ íQ Trlbünal nõa conhecerada consultas.sobre casos concretos cu^qge.p 
• *••• - '-vir ao seu conhecimento em processa regular, remetendo eo Tribunal ,

rior Eleitoral as que incidirem na sua competência originaria.
§ Uu — As consultas poderõo ser apresentadas por autoridade publica ou poj 

do político. • . *

2 0
.2 q-

:t. 93 — Nos casos de instruções, tera o relator o prazo ccncedida pelo Pra 
para apresentar o seu relatório ao Tribunal. * /

CAPITULO IX

DO AGRAVO REGIMENTAL

irt. SU - Cabera agravo do despacho tío relator que denegar recurso interpi 
parte, tempestivamente ou não. Formado o instrumento, o recurso
ciada pela forma tío art. *<3, cem a exigência tíe pauta, poderá o
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•• - cJispenasr a formaçao da inatrumento n submeter o agrava, nos prnpr-os eu-
1 9 ^ T /gp tos, à apreciação do * *ribunal, íjo seu julgamento, observar-sc-a, r.o que

couber, o Regimento Interno do Suprema Tribunal Federal. .
fc^nrafo única - □ praza para Intcrposição de recurso e de 5 (cinco) dias.

CAPITULO X

DOS REGISTROS DE DIRETÓRIOS REGIONAIS, MUNICIPAIS £ ZONAIS

E DOS DELEGADOS DE PARTIDO

.'95 . ~

-2;

Far-se-á, no Tribunal, o registro de Diretórios.Regionais, Municipais- b 
Zonais, organizados na forma dá lei e dos estatutos dos respectivos Fsrti 
dos. • . .
Ros Municípios de mais de 1 (um) milhão de-habitantes, entre eles o da Ca 
pitai, haverá um.Diretório Zonal, vinculada a cada Zona Eleitoral, a qual 
para fins de organização partidária, e equiparada a município.
A distribuição do primeira pedida tíe registra relativo a quelquer Fertidj 

^prevenirá a ccmpetencia da relator para.todos os demais requerimentos 
registro de Diretorias tía mesma Partido.

97 -

. * ^  r j- • . •:G^registra dos Diretorias ou das'alterações.na sua composiçaaiseracraquí 
rido pelo Presidente da Comissão Executiva Regional.* . * . r ' •í .
0 requerirr.enta será instruído com copia autenticada da ata de que ccnsl

. as escolhas feitas, na forma determinada na lei e no estatuto tío Pertid 
•'“^ ‘procedendo-se, por meio da Diretoria-Garal* da Secretaria da. Tribunal,

. 93

crconferencia'com o original quando sa "tratar-da* registro~e sl*tarx:çeo.:d3
, „ . J''**retorítí_ Regional. e, pela Escrivão* da Zona Eleitoral;-nos-casos dos Dir

rios Municipais e. Zonais. *. i : * *° '■. " . * ....  •..*!*'' "* * • * • # • ’■  ̂ * " • ' 1, Ji- Apresentado o pedido de registra, a Tribunal mandara publicar imedie*
.*.*,te o edital para ciência dos interEssatías,. que poderão impugna-lo, de
. do a Secretaria informar sobre a regularidade da instrução tío pedido*

:. *99* - Findo o prazo de 3 (tres) dias, contados da publicaçca do editei, ha 
impugneção, sera aberta- vista ao requerente do registro para contesl) 
em igual prazo, Em'. seguida, sérá ouvida a prpcurodoria.Rêgicr.al, quí 

: manifestará em.3 (tres) dias, apús o que serão os autos enviados eo 
. tor, que, no mesmo praza, os epresentoró cn Mesa para julgamento, *1 
dentemente de publicação de pauta.1 * -!

|t. 100 - 0 relator poderá determinar seja ouvido o observador que tenha sídt
nada para acompanhar 03 trabalhoa da convenção. . .

tf
ry f -

* I ’
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Ordenado o registro, o Tribunal Tara a públicnçuo da decisão .nu orgao oí l 
ciai, com os nomes dos membros do Diretório, comunicando-a aos Juizes Ela 
torais polo meio m3is rápido, dentro de hD (quarenta u oito) horas.

- A transcrição•do registra dos Diratorios Regionais, Municipais e lonaÍ3 sj 
ra feita em livro próprio, com” a menção de todos os seus ccnpcncntcs.

- G registro conterá, obrigatoriamente, as datas tío início e do termina c'o 
mandatos. • • .

- Aa pe do registro tíos Diretórios scraa feita3 a averbaçao das Ccmissoe3 E
xecutlvaB e suas. alterações.

- As alterações dos Diretórios obedecerão aa mesmo processa cbservada - par
os seus registros. • . • •

- Sempre que' for requerido o cancelamento de registro de Diratoria cu d
*♦ # *qualquer de seus membros, por motivo de violaçaotdos deveres partidários 

observar-se-ão as seguintes normas: * .
- recebido, o pedido será autuada em apartada e publicada na Diário Oficia 

tío Estado, para impugnação, no prazo de 2 (dois) dias;
- ss houvar contestação, sera ouvida o Partido requerente, no mesmo prazo;
- e;n seguida, será aberta vista ao Procurador Regional pelo praza tíe 5 .(cij

co) dias. * - •
único — Transitaria em julgado a decisão do Tribunal,- sera o. processo apens 

tío ao tíe registro do Diretorio correspondente.- «V r* • - * • -I

- 0 Partido pGderó Ihriicer U (quatro) delegados junto ao Tribunal e 3 (tri
junta co Juízo Eleitoral. .. . . „ . . . .

- 0 processo de filiação partidária obedecerá aa que for prescrito em lej
• instruções da Tribunal Superior.

CAPITULO XI V  V.

DO REGISTRD DE CANDIDATOS E DA ARGEIÇÃO. DE IUELEGI3ILIDADE ■. /.
• •  -

Art. 107 - □ registro tíe candidatos a cargos eletivos e a arçüiçaa da respectiva
legibilidada serão feitos nos termos e prazos fixados pela legislaçac 
tinente e instruções co Tribunal Superior.* .

• CAPITULO XII

DA APURAÇAQ DAS ELEIÇÕES E DA EXPEDIÇÃO DOS DIPLOMAS :

Art. 103' - As eléiçõcs serão apuradas ccm-observância da disposta na -legislaça
toral c instruções baixadas pelo Tribunal Superior

Parágrafo unlco - 0 Tribunal, por proposta dc qualquer de seus Mambroa, tombem

> V •• ' »• '•*.*«! •• *. rf • *• I •• . *
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sobra a expedição de instruções, quando nuçcssnriu.’ . • ;
- Qa candidatos federoia e estaduais eleitos, assim como os respectivos su­

plentes, receberão diploma assinada pelo Presidente do Tribunal, 
única - Da diploma deverão constar o nome do candidato, a indiceçao da leger^ 

cía sob a qual concorreu, o cargo para o qual foi eleito ou a sua- clessifi- 
c3çao como suplente e, facultativamento, outros dados, a critério do TribiJ
n a !%

110 - A 'diplomação do militer, cendidato a cargo eletivD, obedecera ao que pres­
creve o art. 218.rio código Eleitoral*

CAPITULO XIII

DAS FINANÇAS DOS PARTIDOS.

i. eni j

H

111 - 0 Tribunal e os juizes Eleitorais fiscalizareo o movimenta financeira rios
2 V* *r ** ‘Diretórios Regionais, Municipais e Zonais, fazendo observar-as dispssiçoej 

legais concernentes à matéria* ’ __ . •
______ ___ k *
J. 112 - Gs Partidos políticos devem manter livres "Diário” o "Caixa”, nos quais a

: criturEm rigorosamente suas raceitas e despesas, indicando, -.com..documenta 
çao ccmprobatoria, a sua origem e aplicaçac*. * • ■ •* ■»

^^^srafo^unico - ’Qs livros de contabilidade referidos neste artigo, rubricados sct. t l
«* •

des as folhas, serão abertos e encerradas: - - r'-- *» — -••••«
I - pelo Presidente do Tribunal, os dos Diretórios Regionais; _
II - pelos Juizes Eleitorais, os dos Diretórios Municipais e Zonais*.
i.'13 Cs Diretórios Regionais, Municipais e. Zonais devem,= no prazo-?fixeria: c'

'* remeter^ao Tribunal e aos Juizes Eleitorais o balança financeiro do'
cio findo.' • ...  • . I' "■

-grafo único - Dentro do preza legal,- os balanços .financeiros de quê cuida es-e 
tigo serão: - ' * • ’ ' • •• -V *

* I — os dos Diretórios Regionais publicados na Imprensa Oficial; . •; •
• II — cs des Diretórios Municipais e Zonais afixados nos Cartorics Eleitorcí

^t. D A  -  Os Fartidos Políticos são Dbriç3ács, na forma da lei, a indicar ao Tr 
nal, para registro, os comitês que pretendam atuar nes canpanhas - cl 
reis, bem assim os responsáveis que, com exclusividade, receberão e l 
rão recursos financeiros. . . " .

Iragrafò único -'Ds comitês tíe que trata este artigo serão constituídos por pe* 
rios que nço disputem qualquer cargo eletiva .......• •••• > »•*

ft* 115 - 0 Tribunal, n vista dê denúncia de mandatário nu Delegado de partia
tico, com firma rcconhecidc, ou de representação do Procurador Regí

•scrituraçacou dc iniciativa do Corregedor, determinara o exame da csi

t
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do Estado do Rio do Janeiro• Kmprov* VNÂÒilĉ

_IMPRENSA OFICIAI,

• . ̂ r ,tida c a apuração cJc qualquer ato quu viole as prcscriçoas legais cu esta^
tutárlas, a que, em matéria financeira, aquele ou seu3 filiados estejam
sujeitos.

TITULO IV

DAS SECRETARIAS

CAPITULO

DA SECRETARIA DO TRIBUNAL

-S - A Secretaria funcionará sob a direção do Diretor-Geral e superintendência 
do Presidente da Tribunal, com os cargas criados e preanchidos na forma 
da lei. ’ •f

efo unico - Os serviços da Secretaria é des Zonas Eleitorais,- bem coma as-atrl- 
• buiçães e os encargos dos seus funcionários constarão do respectiva Regi­
mento.

CAPITULO II

DA SECRETARIA DA CCRREGEDORIA . fs • ••

•# * . *|§117 Os scroiço3 ria-Secretaria da Corregedoria serão executados-por funciona -
rios designadas pelo presidente, riEntre. os tío..Quadra .d o . .Txibuoal,, median­
te proposta e indicação do Corregedor, devendo um deles servir-como Assis^ 
tente, cem atribuições inerentes a titular, de. Ofício .de Justiçai/... *

i r -1

TÍtULO V • r • 0 *

CAPITULO UNICO

DISPCSIÇGES GERAIS *

10 . - Co prazos a que se refere este Regimento serão contadas segundo as regras 
comuns da direito. . ...

19- - Os atos requeridos ou propostos em tempo oportuno, mesmo que não sejam a- 
preciarios no prazo legal, não prejudicarão os interessados.

20 - pjan serão admitides requerimentos, alegações ou representações cm ternos 
desrespeitosos ao Tribunal, Juizes n outras autoridades publicas-

i



dG IMPBEUíSA O FaCIA L  
do Elstado do jRio de Janeiro

. • UmptviA .

21 - 03 Membros tJo Tribunal c o Procurador Regional gozarão férias coletivas
nos meses da janeiro a Fevereiro.

,1o ~ 0 Fresidente, que devera permanecer em exercício durante a período de fe­
rias coletivas, poderá convocar os Membros do Tribunal, em caso da neces­
sidade, para sessaas extraordlnnria_s«

2a — 0 presidente gozará féria3 fora des. meses referidos neste artigo, parcela^ «
damsnte gu não, em período de 30 (trinta) dias. .

* t •3u - □ Corregedor, caso o serviço eleitoral necessite, permanecera em exercicu 
ccm o presidente e gozara ferias na forma indicada no § 2o.

122 - í'o ano em qua se realizar eleição, o Tribunal solicitara ao Tribunal de
Justiça, a partir da data que julgar oportuna, a suspensão•rias ferias dos 
Juize3 de Direito que exerçam função eleitoral . . . .

123 - Cs Membros da Tribunal, os Juizes e Escrivaas Eleitorais que; por -motivo
* * • m* •  *  ,de suas funções cu conveniência do serviço, noa tiverem as ferias qua 

lhes couberem, poderão gozá-las no ano seguinte, acumuladas .cu r.ao.
12f» - As férias da qualquer dos Membros do Tribunal, do Procurador Regional, do
• -*. ^r-^juizes-e Escrivães Eleitorais poderão,' em havendo necessidade, ser

• • .rompidos, assegurando-se-lhes a devida compensação. ....  .
i . j ' . •

125 - Cs Juizes Eleitorais,".'ao: entretem. em gozo de ferias na Justiça comun,
roo ciência ao Tribuqal. I-i.: **-l . •• •• •

12G - As faltas disciplinares dos -Juizes Eleitorais serão punidas pelo Tr
nal, na conformidade do Codigo de Organizaçao Judiciaria tío Tribunal 
Justiça da Estado. ,

fo unico - Quando aplicar pena disciplinar a Juiz Eleitoral, devera o Tr 
?: 'comunicar- o.‘ fato ao -Presidente do:: fribunelrSuperior e ao- presidente
• Tribunal de’Justiça, para os devidos fins. ' ”* \. * '•  •  . * ' •  • * •  • •  >  *• *  •  *•  •• .  • . .  . •

. As gratificações a que ■ fazem jus os Membros co Tribunal e .a Prc
. . gional são devidas por sessão a que efetivamente comparecerem, nao• m - " • / *

.. t do a sua percepção por motiva da. ferias, liconç3-de-qualquer
falta, ainda que justificada. . .

120 - 0 Centro da Estudos Políticos, vinculado ao Tribunal, sera edmini
por um Conselho Diretor, integrado pelo Vice-Prasidante, que o prss 
e por dois Juizes Eleitorais escolhidos pelo Tribunal, 

agrafo unico A lotação dc Centro de Estudos Pclíticos far-se-.a por meio.de 
• . . cionarioa tio quadro da Secretaria, designados pelo presidente'dc Tr
129 — Os aio3 da Tribunal carão publicados cn seção própria do orgao of
130 -_As deedsues c rasoluçoea da. Tribunal, bem como os trabalhos..do 5

o das Zonas Eleitoralo serão datilografados c devidamento outenti* I
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/ •

131 - Sorno solenas as sessões destinadas a comemoraçces ou recepções a ptssccr:
• eminentes» - • ' ’ .

132 ~ As dúvidas suscitadas na oplicação deste Regimento serão apreciadas e re­
solvidas pelo Tribunal» \ .

133 ~ Qualquer F.embro do Tribunal poderá apresentar emendas ou sugerir altera -
çoes a este Regimento, mediants>proposta por escrito, que sera distribuí­
da e votaria em sessão com a presença de todos os Juizes, sempre que pos­
sível» ' •

‘grafo única - A emenda oü reforma do Regimento necessita, para ser aprovada, do- 
assentimento da maioria absoluta dos F.embros do Tribunal»

f*3L ~ Serão aplicadas, subsldiariamente, nos casos omissos, o Regimento Interne
do Tribunal Superior Eleitoral, .o Codigo de Orçanizaçeo Judiciaria.do Tri • • • .
bunal de Justiça do Estada e a Regimento do Supremo Tribunal Fsderal, ne 

ordem indicada. * .
> Í35 - Este Regimento entrará em vigGr na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 31 de maio de 197G.

Moacyr Rsbello Horta •' PRESIDENTE
■ t

Amaro Jjartins de Almeida VICE-PRESIDENTE

i
J» J. Fonseca passos CORREGEDOR E RELATOR

Youssif Salim Saker JUIZ , - •

Caries Augusto Thibau Guinarães JUIZ

Drenno de Andrade JUIZ

Salvador Cícero Velloso Pinto JUIZ

Çarlos Geniniano da Franca FRGCURAOOR REGIONAL ELEIT


